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PARECER JURÍDICO Nº 145-C/2024/PJM 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 076/2024/PMMC 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024-SEMED 

VALOR: R$ 738.669,92 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO 

DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DA ESCOLA SANTA TEREZINHA, NO BAIRRO 

VILA NOVA, NO MUNICÍPIO DE MOJUÍ DOS CAMPOS-PA 

 

1 - RELATÓRIO 

 

Trata-se de análise jurídica requerida pela Secretaria Municipal de Educação 

acerca da regularidade da Concorrência Eletrônica objetivando o “CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE REFORMA E AMPLIAÇÃO 

DA ESCOLA SANTA TEREZINHA, NO BAIRRO VILA NOVA, NO MUNICÍPIO DE 

MOJUÍ DOS CAMPOS-PA’’. 

Encontram-se os autos instruídos, dentre outrod, com os seguintes documentos:  

a) Documento de Formalização de Demanda;  

b) Estudo Técnico Preliminar;  

c) Estudo de Impactos Ambientais;  

d) Pré-Projeto para Reforma e Ampliação da Escola Santa Terezinha;  

e) Documento Orientativo para Disposição Final Ambientalmente Adequada 

aos Resúiduos Sólidos;  

f) Projeto Básico;  

g) Anotação de Responabilidade Técnica – ART;  

h) Memorial Descritivo e Especificações Técnicas;  

i) Termo de Referência;  

j) Justificativa do Ordenador de Despesas;  

k) Autorização para Abertura de Processo Administrativo;  

l) Lastro Orçamentário;  

m) Termo de Reserva Orçamentária;  

n) Portaria de Designação de Fiscais e Termos de Ciência;  

o) Termo de Autuação;  

p) Decreto do DPLC;  
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q) Minuta do Edital; e  

r) Minuta do Contrato.  

Por fim, os autos foram encaminhados do DPLC à esta PJM, com a autorização 

para a autuação do certame e a elaboração da minuta de edital e contrato, tendo seguido o 

processo seu regular trâmite com o encaminhamento para a análise desta procuradoria. 

Em síntese, é o relatório. 

 

2 – ANÁLISE JURÍDICA 

 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para 

o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará 

controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 

jurídico da Administração deverá: 

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios 

de atribuição de prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e 

de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 

indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato 

e de direito levados em consideração na análise jurídica; 

 

Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, 

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e 

avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do 

órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse 

público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo 

órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

Já o Projeto Básico está lastreado sob a perspectiva do ETP e demais 

documentações e possui os seguintes itens: introdução, objeto, especificações dos serviços, 

obrigações e responsabilidades da contratada, obrigações da contratante, previsão orçamentária 

e modalidade licitatória,  estimativa de custos, anexos (planilha orçamentária sintética, 

demonstrativo de BDI, Taxa de Encargos Sociais), estimativa de custos, da vigência do contrato 

e prazo de execução, cronograma de execução, fiscalização do contrato e Anexo (Planilha 

Orçamentária, Cronograma Físico Financeiro, Composição BDI, Encargos Sociais, 



 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MOJUÍ DOS CAMPOS 

PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 
 

Rua Estrada de Rodagem – nº 225 - Esperança 
CEP: 68.129-000 – Mojuí dos Campos – Estado do Pará 

e-mail: pgm@mojuidoscampos.pa.gov.br 

 

Composição de Custos, Memorial Descritivo, Planta Baixa, cortes, fachada, cobertura, Projeto 

Elétrico).  

Neste ponto, deve conter os elementos do art. 6º, inciso XXV da Lei nº 

14.133/2021, quando imprescíndiveis:  

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

(...) 

XXV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, 

com nível de precisão adequado para definir e dimensionar a obra ou o 

serviço, ou o complexo de obras ou de serviços objeto da licitação, 

elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, 

que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto 

ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da 

obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter 

os seguintes elementos: 

a) levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e ensaios 

geotécnicos, ensaios e análises laboratoriais, estudos socioambientais e 

demais dados e levantamentos necessários para execução da solução 

escolhida; 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, 

de forma a evitar, por ocasião da elaboração do projeto executivo e da 

realização das obras e montagem, a necessidade de reformulações ou 

variantes quanto à qualidade, ao preço e ao prazo inicialmente 

definidos; 

c) identificação dos tipos de serviços a executar e dos materiais e 

equipamentos a incorporar à obra, bem como das suas especificações, 

de modo a assegurar os melhores resultados para o empreendimento e 

a segurança executiva na utilização do objeto, para os fins a que se 

destina, considerados os riscos e os perigos identificáveis, sem frustrar 

o caráter competitivo para a sua execução; 

d) informações que possibilitem o estudo e a definição de métodos 

construtivos, de instalações provisórias e de condições organizacionais 

para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, 

compreendidos a sua programação, a estratégia de suprimentos, as 

normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso; 

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em 

quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados, 

obrigatório exclusivamente para os regimes de execução previstos 

nos incisos I, II, III, IV e VII do caput do art. 46 desta Lei; 

 

Deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, 

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, 

tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art46i
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de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 

responsabilidade exclusiva da Administração. 

O artigo 18, incisos I a XI, da Lei n.º 14.133/2021, estabelecem as regras a serem 

seguidas pela administração para realização do procedimento licitatório, cuja redação é a 

seguinte: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações 

anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre 

que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 

interferir na contratação, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 

técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio 

de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 

conforme o caso; 

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias 

exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados 

para sua formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que 

constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de 

execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais 

de economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de 

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses 

parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado 

de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 

considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como 

justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação 

das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do 

objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos 

critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas 

licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 

justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em 

consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação 

e a boa execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 

licitação, observado o art. 24 desta Lei. 

 

Nessa quadra, preleciona o art. 25, c a p u t ,  da Lei n.º 14.133/2021, que é         

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art12vii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art24
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conteúdo obrigatório nos editais licitatórios:  

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas 

à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às 

penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega 

do objeto e às condições de pagamento. 

 

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, 

constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a 

autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o estudo 

técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, o termo de referência, o decreto de designação 

do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital. 

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo encontram-se 

devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução 

mais adequada para atendimento da necessidade pública. 

Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, empreitada por preço 

global e menor preço, atende o que determina o art. 6°, inciso XXXVIII, alínea “a” c/c art. 46, 

inciso II, ambos da Lei n.º 14.133/2021, cuja redação é a seguinte: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

(...) 

XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação de 

bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de 

engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser:  

a) Menor preço;  

(...)  

Art. 46. Na execução indireta de obras e serviços de engenharia, são 

admitidos os seguintes regimes:  

(...) 

II – empreitado por preço global;  

 

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontrasse em 

consonância com as exigências mínimas exigidas pela Lei nº 14.133/2021 para fins de 

contratação nesta nova sistemática de licitações públicas. 

Por fim, recomenda-se verificar o quanto ao valor e a nexecuçaõ da obra será 

apenas neste ano devido ao período eleitoral. Caso a obra se estenda para o próximo exercício 

financeiro, é obrigatório a observação do teor do art. 42 da Lei Complementar nº 101/2000, 

neste dispositivo é conciso ser garantido recursos financeiros (dinehiro) em caixa, sob pena de 

aplicação de sanções futuras, com o seguinte teor:  
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Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos 

últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de 

despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que 

tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja 

suficiente disponibilidade de caixa para este efeito.      (Vide Lei 

Complementar nº 178, de 2021)          (Vigência) 

Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão 

considerados os encargos e despesas compromissadas a pagar até o 

final do exercício. 

 

3 - DA MINUTA DO EDITAL 

 

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos 

elementos que devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido 

submetido à análise jurídica contendo quatro anexos, quais sejam: o estudo técnico preliminar, 

a ata de registros de preços, o termo de referência e a minuta do contrato. Diante do apresentado, 

afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma clara e com a devida 

observância do determinado no artigo 25 da Lei nº 14.133/2021, que assim dispõe: 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas 

à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às 

penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega 

do objeto e às condições de pagamento.  

 

Diante do apresentado a minuta do Edital do processo licitatório  estabelece a 

modalidade de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão     em sua forma 

eletrônica, o que se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na categoria 

de obra de engenharia, com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva 

e usualmente encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos XXXVIII, alíena “a” 

c/c art. 46, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

Na minuta do edital consta o objeto e as regras relativas à convocação, ao julgamento, 

à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à 

entrega do objeto e às condições de pagamento, nos termos do art. 25, caput, da Lei nº 

14.133/2021 e só se recomenda que a cláusula seja alterada para a seguinte redação:  

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema, caso não siga essa cláusula, 

entender-se-á que o recorrente irá apresentar suas razões no corpo do recurso 

e irá interpor no prazo legal;  
 

Dá-se esta instrução devido a jurisprudência consolidada do TCU sobre formalismo 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp178.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp178.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp178.htm#art32i
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exacerbado e, por isso, verificar sempre se as documentações requeridas estão de acordo com 

os arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. Eis alguns acórdãos:  

As exigências para habilitação devem ser compatíveis com o objeto da 

licitação, evitando-se o formalismo desnecessário. 

(Acórdão 2003/2011-Plenário | Relator: AUGUSTO NARDES) 

 

As exigências na fase de habilitação devem guardar proporcionalidade com o 

objeto licitado, de sorte a proteger a Administração Pública de interessados 

inexperientes ou incapazes para prestar o serviço desejado.  

(Acórdão 7329/2014-Segunda Câmara | Relator: ANDRÉ DE CARVALHO) 

 

A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 

8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não 

alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo 

licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 

comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual 

deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro. 

(Acórdão 1211/2021-Plenário | Relator: WALTON ALENCAR 

RODRIGUES) 

 

4 - DA MINUTA DO CONTRATO 

 

Observa-se, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua, a ser 

entregue parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário que o 

acordo firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar nas 

hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no artigo 95 

da Lei nº 14.133/2021. 

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, 

obrigações da Contratante e Contratada, preço, dotação orçamentária, pagamento, entrega e 

recebimento do objeto, alterações, sanções administrativas, vigência, extinção do contrato, 

casos omissos, publicações e eleição de foro. 

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da Lei Geral de Licitações e Contratos 

Administrativos, estabelece as cláusulas que são necessárias nos contratos administrativos, 

senão vejamos: 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor 

ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva 

proposta; 

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos 

casos omissos; 
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IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a 

periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização 

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 

pagamento; 

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o 

prazo para liquidação e para pagamento; 

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, 

observação e recebimento definitivo, quando for o caso; 

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 

classificação funcional programática e da categoria econômica; 

IX - a matriz de risco, quando for o caso; 

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando 

for o caso; 

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro, quando for o caso; 

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 

exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de 

antecipação de valores a título de pagamento; 

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos 

mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as 

condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 

cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo; 

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para 

conversão, quando for o caso; 

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 

todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a 

qualificação, na contratação direta; 

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de 

cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz; 

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos 

definidos em regulamento; 

XIX - os casos de extinção. 

 

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas 

devidamente amparadas na Lei nº 14.133/2021, sem aferição de riscos aparentes para a 

Administração Pública.  

Em relação aos requisitos formais da minuta do edital, do termo de referência, 

da minuta do contrato, em que são evidenciadas as obrigações de cada parte  de forma clara, e 

nos demais anexos, verifica-se que estes estão de acordo com as exigências legais impostas 
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na Lei nº 14.133/21 para início e validade do certame.  Estando, pois, toda a tramitação 

aparentando a plena regularidade legal sobre seus procedimentos, crê-se na regularidade do 

procedimento até o presente compasso, pelo que se conclui o que segue.  

 

5 - CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, ressalvado o juízo de mérito da Administração, bem como 

os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Procuradoria 

Jurídica, diante da documentação juntada aos autos, conclui-se pela regularidade do 

procedimento até[e o presente momento, pelo que opino pela validação jurídica para regular 

prosseguimento do presente Concorrência Eletrônica, com as seguintes recomendações:  

a) (...) Recomenda-se verificar o quanto ao valor e a nexecuçaõ da obra será 

apenas neste ano devido ao período eleitoral. Caso a obra se estenda para o 

próximo exercício financeiro, é obrigatório a observação do teor do art. 42 

da Lei Complementar nº 101/2000, neste dispositivo é conciso ser garantido 

recursos financeiros (dinehiro) em caixa, sob pena de aplicação de sanções 

futuras, com o seguinte teor:  

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos 

dois quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não 

possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem 

pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa 

para este efeito.      (Vide Lei Complementar nº 178, de 2021)          (Vigência) 

Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão 

considerados os encargos e despesas compromissadas a pagar até o final do 

exercício; e  

Na minuta do edital consta o objeto e as regras relativas à convocação, ao 

julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à 

fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de 

pagamento, nos termos do art. 25, caput, da Lei nº 14.133/2021 e só se 

recomenda que a cláusula seja alterada para a seguinte redação:  

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, de 

forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende 

recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema, caso não siga 

essa cláusula, entender-se-á que o recorrente irá apresentar suas razões no 

corpo do recurso e irá interpor no prazo legal;  

Dá-se esta instrução devido a jurisprudência consolidada do TCU sobre 

formalismo exacerbado e, por isso, verificar sempre se as documentações 

requeridas estão de acordo com os arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. Eis 

alguns acórdãos:  

As exigências para habilitação devem ser compatíveis com o objeto da 

licitação, evitando-se o formalismo desnecessário. (Acórdão 2003/2011-

Plenário | Relator: AUGUSTO NARDES) 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp178.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp178.htm#art32i
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As exigências na fase de habilitação devem guardar proporcionalidade com o 

objeto licitado, de sorte a proteger a Administração Pública de interessados 

inexperientes ou incapazes para prestar o serviço desejado.  

(Acórdão 7329/2014-Segunda Câmara | Relator: ANDRÉ DE CARVALHO) 

 

A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 

8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não 

alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo 

licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 

comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual 

deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro. 

(Acórdão 1211/2021-Plenário | Relator: WALTON ALENCAR 

RODRIGUES) 

 

É o parecer. 

Mojuí dos Campos, 04 de julho de 2024. 

 

 

 

GONÇALO IMBIRIBA CARNEIRO JÚNIOR 

Procurador Geral do Município 
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